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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Acadêmico da Escola de Engenharia de Piracicaba, mantida pela Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, pelo OF. Nº 555/2014, protocolado em 24/11/2014, solicita deste Conselho a convalidação dos atos acadêmicos por ela praticados, visando a regularização da vida escolar do aluno Rafael Del Tio Chiarella.

No ano de 2008, referido aluno foi aprovado em concurso vestibular, classificado e matriculado no Curso de Engenharia Civil, da Escola de Engenharia de Piracicaba, sem ter concluído o Ensino Médio, mediante declaração, expedida pela Escola Estadual “Sud Menucci”, de que se encontrava regularmente matriculado e cursando o terceiro ano do Ensino Médio. A Conclusão do referido ciclo só veio a ocorrer em 2012, em virtude do cumprimento, em regime de promoção parcial, da disciplina Filosofia referente ao 2º Ano (cf. fls. 02). 

Diante do relatado e tendo em vista que o aluno deverá integralizar seu Curso de Engenharia Civil no ano de 2015, a Escola de Engenharia de Piracicaba solicita convalidação dos atos acadêmicos por ela praticados, com a finalidade de regularizar a vida escolar desse aluno.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria relativa à convalidação de estudos, nas circunstâncias apontadas, não é nova neste Conselho.  Foi objeto da Indicação CEE nº 2/95, que fundamenta os Pareceres CEE nº 354/2001, nº 64/2005, nº 87/2008 e, mais recentemente, nº 500/2012, nos quais o CEE deliberou não penalizar o aluno posto que o vício formal – a falta de certificado de conclusão – constitui vício extrínseco ao processo de educação e formação.
É o que decorre da citada Indicação CEE nº 02/95:
“No caso da convalidação de estudos, o ato escolar tem aparência de manifestação regular. O aluno pratica o ato na suposição de sua plena regularidade”.
Da mesma forma, a Súmula nº 2, constante da mesma Indicação CEE nº 2/95, dispõe:

“Súmula nº 2 – A convalidação de estudos refere-se a casos em que se apresenta vício extrínseco que compromete todo o processo de escolarização por ausência de pressuposto ou ato formal o que determina a ineficácia do processo e, portanto, não produz efeitos jurídicos. 

Considera-se vício extrínseco a inexistência de ato que necessariamente deva anteceder o processo de ensino, tais como, o de autorização de funcionamento de escola, de curso ou de habilitação. 

Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados”. 
No caso em tela, a irregularidade ocorrida foi sanada quando o aluno Rafael Del Tio Chiarella apresentou o Certificado de Conclusão do Ensino Médio. A esse fato se soma o dado de que o Curso de Engenharia vem sendo integralizado independentemente daquela irregularidade, o que o habilita a dar continuidade aos estudos de nível superior para obtenção do Diploma de Engenheiro Civil.
Por todo o exposto, e tendo em vista que o aluno deverá concluir o Curso de Engenharia Civil no ano de 2015, nada impede a convalidação de seus estudos realizados, no período de 2008 até a presente data. Essa posição tem sido confirmada pela jurisprudência, dado que o que se incorporou ao patrimônio intelectual do aluno, com o curso de nível superior, não é afetado pela falha anterior. 

2. CONCLUSÃO
Consideram-se regularizados os atos praticados pela Escola de Engenharia de Piracicaba, para o aluno Rafael Del Tio Chiarella, do Curso de Engenharia Civil, para fins de continuidade de seus estudos em nível superior, no período de 2008 até a presente data.

Alerte-se, entretanto, a Instituição para o fato de que não pode aceitar matrícula de estudantes em seus Cursos de Graduação sem a devida comprovação do término dos estudos em nível médio, sob risco dessa falha administrativa vir a prejudicar o conjunto de atividades nela desenvolvidas.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2015.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Francisco José Carbonari (ad hoc), Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de março de 2015.

a) Consª Rose Neubauer

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de março de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente
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